O Núcleo de Conciliação e a 12ª Vara Federal desta Seccional promoveram, em parceria com o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás, um Mutirão de Conciliação que envolveu 514 (quinhentas e catorze) partes executadas.

As atividades, realizadas de 19 a 22 de outubro de 2015, na Sede da Seção Judiciária de Goiás, foram conduzidas pelos servidores da 12ª Vara, sob a supervisão de Humberto Soares Lemes e da Supervisora do Centro Judiciário de Conciliação (CEJUC-GO), Carolina Brito Alves, e direção do Juiz Federal Carlos Roberto Alves dos Santos.
O mais dos feitos envolvia a cobrança de multas lavradas pelo CREA/GO na fiscalização de obras de engenharia.
Foram prolatadas 163 (cento e sessenta e três) sentenças durante o evento, sendo 93 (noventa e três) homologatórias de acordo, 54 (cinquenta e quatro) de desistência e 16 (dezesseis) de extinção pelo pagamento (artigo 794 do CPC), o que reverteu às contas da autarquia o numerário aproximado de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
Confira-se o quadro:
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A prática conciliatória é medida estrategicamente adotada pela 12ª Vara Federal com a finalidade de reduzir seu acervo processual e conferir maior efetividade à recuperação dos créditos exequendos.

Os números têm impacto significativo na produtividade, sobretudo se levadas em consideração as dificuldades de localização dos executados e de bens servíveis à satisfação dos débitos, bem como a consequente dificuldade de promover-se a baixa processual.
Comparem-se com os números de 2014, ano no qual foram arquivados definitivamente 1.151 (mil cento e cinquenta e um) processos, o que importa uma média de 96 (noventa e seis) baixas mensais.
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Dessa forma, verifica-se que os resultados obtidos em apenas quatro dias de conciliação equivalem ao arquivamento mensal médio de 2014, acrescido de 70%.

São bons números.

Ademais, a medida está em sintonia com os princípios norteadores do processo previstos pelo novo CPC, que estimula e induz as partes, defensores e magistrados à busca pela composição amigável.
